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Estado do Maranhão
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Gabinete do Deputado Cláudio Cunha
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s⁄n, Sítio Rangedor, Bairro: COHAFUMA, ▪ CEP: 65.071-750 
FONE (98) 3269.3439 - São Luis /MA

  INDICAÇÃO Nº          /2026.

Senhora Presidente,
Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que encaminhe ao Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão, o Senhor Carlos Orleans Brandão Júnior, solicito a implantação da cria o FERRY WEB estabelece diretrizes para o atendimento, embarque e desembarque de passageiros, carros de passeios, cargas e caminhões dos terminais aquaviários no Estado do Maranhão, e dá outras providências, que beneficiará no desenvolvimento econômico local do município de forma direta e indireta.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO ¨MANUEL BECKMAN, DE FEVEREIRO ANO DE 2026.
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JUSTIFICATIVAS 

Senhores (as) Deputados (as),

O FERRY WEB atenderá mais 2 milhões de usuários utilizam, por ano, o meio de transporte aquaviário, enfrentando em média filas de espera de duas a cinco horas para poderem embarcar. Para os passageiros em fila de espera aguardando o transporte de carros de passeios, cargas e caminhões a situação é mais crítica ainda, que, além falta de espaço dentro dos ferrys-boats, as filas desordenadas, a falta de informações, a desorganização e falta de publicidade na prestação de serviços acaba agravando a situação do serviço público e, assim, acarretando gigantes filas, formando o caos diuturnamente.
A situação descrita acima piora muito mais com os períodos de feriados, férias, fim de ano, datas festivas, prejudicando ainda mais nosso setor turístico, econômico e a capacidade da mobilidade aquaviária, além da qualidade e respeito aos usuários, desrespeitando também os mais básicos postulados do Código de Defesa do Consumidor e a Política Nacional das Relações de Consumo.
Temos, portanto, situação crítica instalada nos terminais, especialmente em relação às filas desordenadas, e, por essa razão, todos os dias centenas de pessoas são prejudicadas diuturnamente mesmo pagando pelos serviços e sendo consumidoras diretas de um serviço público que deveria fornecer condições adequadas, dignas, confortáveis, transparentes e cómodas aos usuários finais de tal serviço.
Aliás, em tal serviço de transporte aquaviário trafegam as mais diversas pessoas, das mais diversas etnias, das mais diversas classes sociais, desde o pobre até o rico, sendo o único meio de transporte que oportuniza ao usuário um trajeto com menos espaço de tempo até o município de São Luís, capital do nosso estado.
Em pleno século XXI, a era digital, onde praticamente tudo é de possível acesso por meio da rede mundial de computadores, onde podemos pedir um lanche de qualquer lugar que estejamos por meio de um aplicativo ou website, onde conseguimos adquirir bens e serviços até mesmo de outros países, que são enviados por milhões de quilômetros, sem precisar se quer ter contato direto com um fornecedor ou seu agente representante, bastando somente um mero comando em um aplicativo para que possamos ter pleno acesso às relações de consumo, no entanto, a atual situação do nosso sistema de transporte aquaviário é justamente na contramão do nosso mundo moderno, os consumidores enfrentam filas e filas, por muitas vezes sem informação de quando efetivamente irão embarcar, sem conhecimento pleno de quantas pessoas terão que aguardar, de quanto tempo irá permanecer em fila ou até mesmo de quando a próxima embarcação que levará veículos em espera irá embarca-los.
A modernização, especialmente pela informatização e disponibilização de acesso ao consumidor pela maior quantidade de canais possível, promoverá maior celeridade, maior qualidade no atendimento, melhor conforto do usuário, além do cumprimento efetivo da racionalização e melhoria dos serviços públicos.
Por outro lado, não só basta o consumidor ter acesso aos meios de aquisição do produto, mas para plenitude da harmonização dos interesses dos participantes nas relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, é direito do consumidor e dever do Estado o pleno acesso a todas as informações que possam, eventualmente, impactar no funcionamento do serviço público e na prestação do serviço ao próprio consumidor, disso se sobressaindo a necessidade do consumidor ser informado, em tempo real, do estado das filas, da estimativa de tempo necessário para que consiga ter acesso à devida prestação do serviço de transporte, e também de quantos usuários estão em fila e em qual posição este se situa.
Aliás, isto não viabiliza apenas o princípio da publicidade, mas também o princípio da impessoalidade, à medida em que, com a publicação e viabilização do acompanhamento, em tempo real, das informações, o consumidor também poderá perceber se alguém está sendo privilegiado em seu detrimento ou não, evitando, assim, práticas desleais e incompatíveis com os padrões adequados de qualidade, segurança e desempenho.
Também é imprescindível que se tenha nos terminais adequado estacionamento para guarda dos veículos e disponibilização de adequado sinal telefônico e conectividade, com acesso sem fio, à rede mundial de computadores para que os usuários não só possam ter acesso aos mais facilitados canais de aquisição das passagens, mas também possam terá viabilização do acompanhamento de todas as informações que devem estar disponíveis na forma desta lei, principalmente quando estiverem nos próprios terminais.
Aliás, sobre a competência desta Casa para a edição de leis, a partir do julgamento do Recurso Extraordinário 878.911/RJ pelo Supremo Tribunal Federal, passou a existir no ordenamento jurídico brasileiro um novo paradigma envolvendo a iniciativa de leis de parlamentares, na medida em que há uma clara sinalização por parte da Suprema Corte, firmada na tese daquela decisão, de que a interpretação quanto à reserva de iniciativa de lei do chefe do Executivo deve ser restrita às matérias constantes no rol taxativo do art. 61, § 1º, II da CF, ou seja, a regra tem que ser a aplicação da interpretação restritiva e não a ampliativa, como vem sendo aplicada hoje em dia.
Logo, a decisão do STF em Repercussão Geral definiu a Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”
O entendimento, que valoriza a atuação dos parlamentares de todas as esferas, como verdadeiros legisladores e impulsionadores ativos de políticas públicas, seguiu a vasta jurisprudência da Suprema Corte na mesma temática.
Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil – matérias relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.]
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a administração pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 
[ARE 878.911 RG, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917, com mérito julgado.]
A criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de competência exclusiva do chefe do Poder Executivo. [RE 290.549 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 29-3-2012.]
Assim, destaca-se que o presente projeto apenas cria uma política pública de modernização, informatização e racionalização da prestação de determinado serviço público, por meio de um programa para que o Poder Executivo, bem como as empresas responsáveis, deva seguir em relação à regular prestação de serviços de interesse de milhares de maranhenses (portanto, de notável interesse público coletivo e social), não ofendendo, de qualquer maneira que seja, a competência do Chefe do Poder Executivo, notavelmente porque não trata de regime jurídico de servidores públicos, de criação de cargos, nem, tampouco, de organização administrativa e judiciária, porquanto, também, não cria, altera ou extingue qualquer órgão da Administração Pública.
Diante de todo o exposto, essas são as razões, de relevante interesse social, que justificam a proposição do presente Projeto de Lei em favor da população maranhense, que ora submeto à elevada apreciação dos Excelentíssimos e nobres Membros desta Egrégia Casa Legislativa
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